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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL LEITE DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO SILVA DANTAS - PE049870

ANA BEATRIZ CYSNEIROS COSTA REIS - PE054861
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

DOMICILIAR. REGIME SEMIABERTO. ACÓRDÃO ESTADUAL 

CONFORME A SÚMULA VINCULANTE N. 56 E O TEMA 

REPETITIVO N. 933 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O acórdão recorrido, ao cassar a prisão domiciliar ao apenado do 

regime semiaberto, observou as teses fixadas por ocasião do julgamento 

do RE n. 641.320/RS, que deu origem à Súmula Vinculante n. 56, e está 

conforme o Tema Repetitivo n. 993.

2. A execução penal é regida pelo princípio da legalidade e, no regime 

semiaberto, a pena deve, em regra, ser cumprida em estabelecimento 

penal compatível. É permitida a saída do apenado para o trabalho 

externo, desde que seja próximo ao local de cumprimento da pena, com 

o retorno ao cárcere após a atividade. A proposta de emprego em outra 

região não autoriza, automaticamente, a prisão domiciliar.
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

DOMICILIAR. REGIME SEMIABERTO. ACÓRDÃO ESTADUAL 

CONFORME A SÚMULA VINCULANTE N. 56 E O TEMA 

REPETITIVO N. 933 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O acórdão recorrido, ao cassar a prisão domiciliar ao apenado do 

regime semiaberto, observou as teses fixadas por ocasião do julgamento 

do RE n. 641.320/RS, que deu origem à Súmula Vinculante n. 56, e está 

conforme o Tema Repetitivo n. 993.

2. A execução penal é regida pelo princípio da legalidade e, no regime 

semiaberto, a pena deve, em regra, ser cumprida em estabelecimento 

penal compatível. É permitida a saída do apenado para o trabalho 

externo, desde que seja próximo ao local de cumprimento da pena, com 

o retorno ao cárcere após a atividade. A proposta de emprego em outra 

região não autoriza, automaticamente, a prisão domiciliar.
3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

RAFAEL LEITE DA SILVA agrava da decisão de fls. 50-52.

Segundo a defesa, o regime "semiaberto harmonizado deferido ao 

agravante merece ser reestabelecido, posto que o mesmo possui aptidão para o 

retorno ao convívio social, sendo este benefício um grande avanço no processo de 

ressocialização, visto que o trabalho é um dos fatores mais importantes neste 

processo". Argumenta que a prisão domiciliar deve ser concedida "nas situações 

em que o apenado acosta aos autos proposta formal de emprego, concedendo-se 

que o mesmo permaneça em sua residência sem necessitar se deslocar diariamente 

a unidade prisional para dormir, posto que a distância e o custo de viagens, tornaria 

inviável" (fl. 92).

A parte aduz que (fl. 92):

[...] a Unidade mais próxima a que se destina o regime semiaberto 

fica na Cidade de Canhotinho – PE, a qual fica a 

aproximadamente 102KM do local de trabalho do agravante, o que 

tornaria inviável o exercício da atividade laboral caso o mesmo 

necessitasse retornar todos os dias para a unidade prisional.
 

Requer, por isso, a concessão da ordem pelo colegiado.

VOTO

Mantenho a decisão agravada. 

O Juiz da VEC deferiu a prisão domiciliar a apenado do regime 
semiaberto que estava recolhido em Centro de Ressocialização, pois "o sistema 
penitenciário pátrio sofre das mais variadas mazelas no âmbito das Unidades 
Prisionais, especialmente as destinadas ao regime semiaberto, onde se lida com a 
insuficiência de vagas para trabalho, haja vista que o sistema não dispõe de 
número suficiente para abarcar a maioria dos segregados" (fl. 36, grifei).

A decisão foi objeto de agravo de execução, provido pelo Tribunal de 
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Justiça em 11/6/2024. De forma justificada, o Tribunal de Justiça cassou a 
"concessão do semiaberto harmonizado", pois "a inexistência de estabelecimento 
penal adequado ao regime prisional determinado para o cumprimento da pena não 
autoriza a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar. Isso porque, nos 
termos da Súmula Vinculante n. 56, é imprescindível que a adoção de tal medida 
seja precedida das providências estabelecidas no julgamento do RE n°. 641.320/RS 
(Tema de Repercussão Geral nº. 423)" (fl. 20).

Trata-se de sentenciado que ingressou no regime semiaberto em 
24/4/2023 e foi contemplado com a prisão domiciliar para trabalho externo poucos 
dias depois, em 4/5/2023. Ele cumpre 24 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão, por 
homicídio qualificado, furto e ocultação de cadáver. Tem previsão para progredir 
ao regime aberto somente em 4/5/2028. 

Apesar das considerações da defesa, o acórdão recorrido observou as 
teses fixadas por ocasião do julgamento do RE 641.320/RS, que deu origem à 
Súmula Vinculante n. 56 e está conforme o Tema Repetitivo n. 993.

Com efeito, a Terceira Seção deste Superior Tribunal decidiu:

[...] 2. Delimitação da controvérsia: "(im)possibilidade de 
concessão da prisão domiciliar, como primeira opção, sem prévia 
observância dos parâmetros traçados no RE 641.320/RS".
3. TESE: A inexistência de estabelecimento penal adequado ao 
regime prisional determinado para o cumprimento da pena não 
autoriza a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar,
 porquanto, nos termos da Súmula Vinculante n° 56, é 
imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das 
providências estabelecidas no julgamento do RE n° 641.320/RS, 
quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no regime 
com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os reeducandos 
que acabaram de progredir; (ii) a liberdade eletronicamente 
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em 
prisão domiciliar por falta de vagas;
e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou estudo aos 
sentenciados em regime aberto.
4. Ao examinar a questão do cumprimento de pena em regime 
fechado, na hipótese de não existir vaga em estabelecimento 
adequado ao regime em que está efetivamente enquadrado o 
reeducando, por ocasião do julgamento do RE 641.320/RS, o 
Supremo Tribunal Federal assentou que "A falta de 
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do 
condenado em regime prisional mais gravoso" e que "Os juízes da 
execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados 
aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como 
adequados a tais regimes. São aceitáveis estabelecimentos que não 
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se qualifiquem como "colônia agrícola, industrial" (regime 
semiaberto) ou "casa de albergado ou estabelecimento adequado" 
(regime aberto) (art. 33, § 1º, alíneas "b" e "c")". Concluiu, ainda, 
que, na ausência de vagas ou estabelecimento prisional adequado 
na localidade, o julgador deve buscar aplicar as seguintes 
alternativas, em ordem de preferência:
(i) a saída antecipada de sentenciado no regime com falta de 
vagas;
(ii) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas;
(iii) o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto. Observou, entretanto, 
que, até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, 
poderá ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado e que a 
adoção de uma solução alternativa não é um direito do condenado.
5. Somente se considera a utilização da prisão domiciliar pouco 
efetiva, como alternativa à ausência de vagas no regime adequado, 
quando ela restringe totalmente o direito do executado de deixar a 
residência, não permitindo, assim, o exercício de trabalho externo, 
ou quando, estando o reeducando no regime aberto, a prisão 
domiciliar puder ser substituída pelo cumprimento de penas 
alternativas e/ou estudo.
Não há óbices à concessão de prisão domiciliar com monitoração 
eletrônica ao sentenciado em regime semiaberto, quando não há 
vagas no regime específico ou quando não há estabelecimento 
prisional adequado ou similar na localidade em que cumpre pena.
6. Não há ilegalidade na imposição da prisão domiciliar, mesmo a 
pura e simples em que o executado não tem direito de deixar a 
residência em momento algum, em hipóteses não elencadas no art. 
117 da Lei de Execuções Penais, máxime quando não houver 
vagas suficientes para acomodar o preso no regime de 
cumprimento de pena adequado, tampouco estabelecimento 
prisional similar, e não for possível, no caso concreto, a aplicação 
de uma das hipóteses propostas no RE n. 641.320/RS. 7. CASO 
CONCRETO: Situação em que o reeducando cumpria pena em 
regime semiaberto e obtivera, do Tribunal de Justiça, o direito de 
cumpri-la em prisão domiciliar, nas condições a serem fixadas 
pelo Juízo da execução. Entretanto, após a afetação do presente 
recurso especial, obteve progressão de regime para o aberto e, 
atualmente, cumpre pena em prisão domiciliar na qual deve 
permanecer nos domingos (com permissão para comparecimento a 
eventual culto religioso matutino) e feriados, assim como nos dias 
úteis no horário compreendido entre as 19 horas até as 6 horas do 
dia seguinte, além de cumprir outras restrições.
8. Recurso especial do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais provido, em parte, apenas para determinar ao Juízo da 
Execução que examine a possibilidade e conveniência de, no caso 
concreto e observadas as características subjetivas do réu, bem 
como seu comportamento ao longo do cumprimento da pena, além 
de todos os requisitos legais, converter o restante da pena a ser 
cumprida pelo executado, no regime aberto, em pena restritiva de 
direitos ou estudo, em atenção ao entendimento exarado no RE 
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641.320/RS.
(REsp n. 1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 22/8/2018, DJe de 3/9/2018).
 

Ressalte-se que a execução penal é regida pelo princípio da legalidade e, 
no regime semiaberto, em regra, a pena deve ser cumprida em estabelecimento 
penal compatível com colônia agrícola, industrial ou similar, permitida a saída do 
apenado para o trabalho externo no local do cumprimento da pena, com o retorno 
ao cárcere após a atividade. A proposta de emprego em outra região, não autoriza, 
por si só, a prisão domiciliar.

Ademais, tem-se que o acórdão recorrido foi proferido em 11/6/2024 e 

não há notícias de retorno do reeducando à unidade prisional destinada ao regime 

semiaberto. Assim, deve ser analisada eventual situação de fuga e seus consectários 

para a execução penal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 926.734 / PE
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Número de Origem:
00008322920248179480 10004240420208174002 8322920248179480

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO SILVA DANTAS
ADVOGADOS : RODRIGO SILVA DANTAS - PE049870

ANA BEATRIZ CYSNEIROS COSTA REIS - PE054861
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : RAFAEL LEITE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL LEITE DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO SILVA DANTAS - PE049870

ANA BEATRIZ CYSNEIROS COSTA REIS - PE054861
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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